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EMBARGOS) DE DECLARACAO. OMISSAO. CABIMENTO DOS
EMBARGOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. OMISSAO SANADA.

De acordo com o artigo 116 da PortariaMF n°1.634/2023 (Regimento Interno
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), cabem
Embargos de Declaracdo quando o acordao contiver obscuridade, omissdo ou
contradicdo entre a decisao e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre
0 qual deveria pronunciar-se a Turma.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e
acolher os Embargos de Declaragdo, sem efeitos infringentes, para sanar a omissdo no que diz
com a apreciacdo das alegacdes quanto a multa prevista no artigo 12, 11, da Lei 8.218/1991 e,
para que o erro material apontado seja corrigido, de modo que a ementa do Acdrddo passe a

seguinte redacao:

ASSUNTO: OBRIGAGOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015

ECD. INFORMACOES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS.
PENALIDADE.

A falta de apresentacdo da ECD/EFD ou sua elaboracdo com omissdo ou inexatiddo
configura o descumprimento de obrigacdo acesséria, sujeitando o infrator a penalidade
pecuniéria estabelecida na lei de regéncia.

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora
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 Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CABIMENTO DOS EMBARGOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. OMISSÃO SANADA.
 De acordo com o artigo 116 da PortariaMF nº1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), cabem Embargos de Declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e acolher os Embargos de Declaração, sem efeitos infringentes, para sanar a omissão no que diz com a apreciação das alegações quanto à multa prevista no artigo 12, II, da Lei 8.218/1991 e, para que o erro material apontado seja corrigido, de modo que a ementa do Acórdão passe à seguinte redação:
 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015 
 ECD. INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS. PENALIDADE. 
 A falta de apresentação da ECD/EFD ou sua elaboração com omissão ou inexatidão configura o descumprimento de obrigação acessória, sujeitando o infrator à penalidade pecuniária estabelecida na lei de regência.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Fellipe Honório Rodrigues da Costa,  Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se, na origem, de Auto de Infração por meio do qual foi constituído o crédito tributário referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (�IRPJ�) e Reflexos (e-fls. 02/33), cujos fatores geradores resultaram da apuração de omissão de receita no período 01/2014 a 12/2016 e cuja exigência fiscal restou formalizada nos seguintes termos:





Conforme se verifica da leitura do �Relatório Fiscal do Processo nº 10980-732.121/2019-08� (e-fls.  34/54), a Autoridade fiscal constatou a existência de �diversas irregularidades na escrituração contábil, bem como foram encontrados casos de ausência de declaração e recolhimento de tributos. Não houve pagamento do imposto através de DARF �Documento de Arrecadação de Receitas Federais e nem houve confissão de débitos em DCTF �Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais�.
A Autoridade Fiscal apontou que, �não houve explicação para a origem do dinheiro que entrou na conta bancária. A justificativa deveria recair sobre o lançamento bancário, e não apenas sobre o lançamento contábil�, de forma que, �a base de cálculo do imposto e do adicional, será determinada mediante a aplicação do percentual de 32% (trinte e dois por cento) sobre os valores não justificados, conforme determina o art. 529, parágrafo único do RIR/1999�. Confira-se:

Os motivos que levaram a Autoridade fiscal a lavrar o respectivo Auto de Infração foram bem delineados pela 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza (�DRJ/FOR�) no bojo do Acórdão nº 08-51.549 (e-fls. 332/342), o qual transcrevo seguinte trecho para melhor ilustração do caso:
�[...]
Veja-se que, tratando do descumprimento da obrigação acessória específica de manutenção de arquivos digitais e sistemas, foram estipuladas penalidades pela falta de atendimento aos requisitos para a apresentação dos registros e respectivos arquivos; pela omissão ou prestação incorreta de informações referentes aos registros e respectivos arquivos; e pela falta de cumprimento do prazo estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos. 
E, a Instrução IN RFB nº 1.774, de 22/12/2017 (com as alterações da IN RFB nº 1.856, de 13/12/2018), atualmente em vigor, dispondo sobre a ECD, passou a determinar a aplicação da penalidade descrita no art. 12 da Lei nº 8.218/1991 (com a redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018), pela falta de apresentação ou prestação incorreta ou omissões de informações referentes aos registros e respectivos arquivos: 
Art. 11. Aplicam-se à pessoa jurídica que deixar de apresentar a ECD nos prazos fixados no art. 5º ou que apresentá-la com incorreções ou omissões as multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218, de 1991, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, inclusive aos responsáveis legais. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1856, de 13 de dezembro de 2018)
Parágrafo único. As multas a que se refere o caput não se aplicam à pessoa jurídica não obrigada a apresentar ECD nos termos do art. 3º, inclusive à que a apresenta de forma facultativa ou esteja obrigada por força de norma expedida por outro órgão ou entidade da administração pública federal direta ou indireta que tenha atribuição legal de regulação, normatização, controle e fiscalização. (destaques acrescidos) 
Considerando que nada contrapôs a impugnante, especificamente, em relação ao cálculo da penalidade aplicada, diante da expressa previsão legal, deve ser mantida a multa aqui tratada. 
Diante do exposto, voto por negar provimento às preliminares de nulidade e, no mérito, julgar improcedente a impugnação. 
Destaca-se que estão em cobrança final os créditos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins.� (e-fl. 341, grifos no original).
A Autoridade Fiscal entendeu, ainda pela aplicação da multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre as omissões apuradas, nos seguintes termos:

Em 06/12/2019 (e-fl. 315), a Contribuinte foi cientificada da lavratura do Auto de Infração e entendeu por apresentar Impugnação (e-fls. 318/323), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
o erro na Escrituração Digital transmitida ao SPED - não se subsume a capitulação legal, que prevê a punição apenas em caso de prestação de informação incorreta após intimação, ao lado da interpretação mais benigna ao contribuinte em caso de dúvida, requer seja anulada a pena aplicada;
em síntese requer seja suspensa a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, III, do CTN e que seja julgada procedente a Impugnação, pois os fatos descritos no auto de infração não se subsumem ao tipo legal descrito no art. 12, II, da lei nº 8.218/1991.
Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Impugnação apresentada fosse apreciada. E, em 14 de maio de 2020, a 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza (�DRJ/FOR�), em Acórdão de nº 08-51.549 (e-fls. 332/342), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
as infrações de omissão de receita não foram contestadas, conforme o artigo 17 do Decreto n° 70.235/72, de modo que os créditos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins estão em cobrança final;
quanto à preliminar de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aduz que, um dos efeitos produzidos pela apresentação da Impugnação tempestiva é a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, III, do CTN;
não merece destaque o pedido de suspensão da exigibilidade do crédito tributário feito pela Contribuinte, visto que essa suspensão já decorre da própria lei, de forma que, somente se aplica à multa contestada com base no artigo 151 do CTN;
quanto ao mérito, a discussão gira em torno da aplicação de multa em decorrência do sujeito passivo apresentar ECD - Escrituração Contábil Digital - SPED FISCAL com informações inexatas, incompletas ou omitidas;
a Lei nº 8.218/91, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/08/2001, em seu artigo 11, tratando especificamente das pessoas jurídicas que utilizarem sistema de processamento de dados, estipulou a obrigação de manter à disposição da RFB os respectivos arquivos digitais e sistemas, na forma e no prazo a serem regulamentados pela própria RFB;
e, em seu artigo 12, a referida Lei nº 8.218/91, com a redação dada pela citada MP nº 2.158-35/2001, estipulou a penalidade pelo descumprimento da referida obrigação acessória de manutenção de arquivos digitais e sistemas;
tratando genericamente da instituição de obrigação acessória relativa aos impostos e contribuições administrados pela RFB, a Lei nº 9.779/99, conferiu competência à RFB para estabelecer a forma, o prazo e as condições para seu cumprimento e o respectivo responsável, inclusive;
e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, com a redação original, impôs sanções ao descumprimento de obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições administrados pela RFB;
note-se que foi instituída penalidade pela omissão na prestação de informação relativa à obrigação acessória, quando solicitada; bem como pelo cumprimento de obrigação acessória com informação omitida, inexata ou incompleta;
tratando-se de descumprimento da obrigação acessória específica de manutenção de arquivos digitais e sistemas, foram estipuladas penalidades pela falta de atendimento aos requisitos para a apresentação dos registros e respectivos arquivos; pela omissão ou prestação incorreta de informações referentes aos registros e respectivos arquivos; e pela falta de cumprimento do prazo estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos;
e, a Instrução IN RFB nº 1.774/2017 (com as alterações da IN RFB nº 1.856, de 13/12/2018), atualmente em vigor, dispondo sobre a ECD, passou a determinar a aplicação da penalidade descrita no artigo 12 da Lei nº 8.218/1991 (com a redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018), pela falta de apresentação ou prestação incorreta ou omissões de informações referentes aos registros e respectivos arquivos;
por fim, conclui que nada contrapôs a Recorrente, especificamente, em relação ao cálculo da penalidade aplicada, diante da expressa previsão legal, deve ser mantida a multa.
Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
A suspensão da exigibilidade não se aplica aos créditos tributários decorrentes de infrações não contestadas pelo impugnante. 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015 
ECD. INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS. PENALIDADE. 
A apresentação da ECD com incorreções ou omissões, acarretará aplicação, ao infrator, das multas previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido.
Em 23/07/2020, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 08-51.549, através de Carta com Aviso de Recebimento - AR (e-fl. 357), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 360/366), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Impugnação, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
a Escrituração Contábil Digital não é uma informação prestada diretamente ao Fisco federal, ao contrário da Escritura Contábil Fiscal (ECF), ou de respostas em razão de intimação, que, por sua vez, o são. Sem qualquer dúvida, o envio de ECD ao SPED não equivale a prestar informação à Receita Federal quando solicitado;
o tipo que o artigo 12, II, da Lei nº 8.218/91 pune tem por foco a prestação de informação incorreta quando solicitada, o que não é o caso em questão. Poderia a fiscalização ter pedido ao contribuinte esclarecimentos sobre a divergência entre o valor declarado no encerramento de um ano e a abertura de um outro ano para uma mesma conta, quando, então, teria o contribuinte direito a exercer sua ampla defesa;
somente em relação à resposta para tal intimação é que poderia ser penalizada, caso apresentasse incorretamente informação que divergisse daquela presente em arquivo, o qual deve preservar pelo prazo decadencial;
o tipo do ilícito administrativo é apresentar, quando solicitado, informação incorreta ao fisco federal em relação a arquivo do qual deve manter a guarda, o que não se verificou;
por fim, aduz que, mesmo se tivesse razão a fiscalização quanto ao erro na Escrituração Contábil da ora Recorrente, isso não seria suficiente, por ausência de subsunção, para enquadrar tal ocorrência como tipo punível com a multa prescrita no artigo 12, II, da Lei nº 8.218/91.
Os autos foram encaminhados a este E. CARF e, em sessão realizada em 10/03/2023, esta 2ª Turma Extraordinária proferiu o Acórdão de nº 1002-002.720 (e-fls. 372/386) e, na oportunidade, entenderam por adotar as seguintes conclusões:
�Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário�.
Ao final, o referido Acórdão de nº 1002-002.720, restou ementado nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
Súmula CARF nº 46: O lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia intimação ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário. 
MULTA DE OFÍCIO. 75% DO VALOR DO TRIBUTO. PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
No lançamento de ofício para a constituição e exigência de crédito tributário é devida a multa punitiva nos termos da legislação tributária então vigente.
Em 27/03/2023, o autos foram encaminhados à Unidade de Origem para que a Contribuinte tomasse conhecimento do resultado do Acórdão de nº 1002-002.720, conforme se verifica do �Despacho de Encaminhamento� (e-fl. 387). 
Em 31/03/2023, a Contribuinte entendeu por opor Embargos de Declaração com fundamento no artigo 116 da Portaria MF nº 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�) (e-fls. 395/399), hipótese em que suscitou, em síntese, que, ao proferir o referido Acórdão, esta  2ª Turma Extraordinária teria incorrido em omissão �na medida em que considerou como percentual da multa aplicada 75%, enquanto, de acordo com a legislação, é de 5%�. Confira-se:
�3 OMISSÃO 
Interpôs a contribuinte, ora embargante, recurso voluntário adstrito à autuação referente à multa aplicada pela suposta infração �apresentação de escrituração contábil digital (ECD) com informações inexatas, incompletas ou omitidas�, penalidade prevista no art. 12, inciso II, da Lei nº 8.218, de 29.08.1991: 
Art. 12. A inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das seguintes penalidades: [...] II - multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da operação correspondente, limitada a 1% (um por cento) do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, aos que omitirem ou prestarem incorretamente as informações referentes aos registros e respectivos arquivos; [...]. (g.n.) 
De acordo com a fiscalização, ao analisar as escriturações contábeis digitais (ECD) da contribuinte, existiria erro em algumas contas, que não teriam seu saldo inicial igual ao saldo final do ano anterior. Questão à parte qual seria este tipo de erro, o ponto é que a ECD não é uma informação prestada diretamente ao fisco federal, ao contrário da escrituração contábil fiscal (ECF), ou de respostas em razão de intimação, que, por sua vez, o são. Ou seja, o envio de ECD ao SPED NÃO equivale a prestar informação à Receita Federal quando solicitado1, portanto, o fato descrito no auto de infração não se encaixa no tipo legal enquadrado pelo fisco, o que, norteado pelo princípio da tipicidade fechada que vigora no direito tributário2, é suficiente para afastar a sua incidência. 
No entanto, em acórdão, o fisco limitou-se a discorrer sobre questões que nada conversam com a autuação em comento, dando a impressão, inclusive, de tratar-se de julgamento de outros autos de infração, não analisando a questão posta em recurso voluntário acerca da multa por suposto preenchimento de informações incorretas nas ECD, a qual é exclusivamente de direito: não há subsunção do fato descrito à norma. No mais, ainda que restasse dúvidas, então deveriam ser elas dirimidas em favor do contribuinte, nos termos do art. 112, I, do Código Tributário Nacional3, afinal, �[...] qualquer dúvida sobre o perfeito enquadramento do fato à norma compromete aquele postulado básico que se aplica com a mesma força no capo do direito penal � in dubio pro reo�4. 
Assim, tendo em conta a omissão apontada, requer-se a reforma da decisão. 
4 ERRO MATERIAL 
Outro ponto que merece atenção é que o r. acórdão, já em sua ementa, faz crer se tratar de autuação por multa de ofício de 75%, in verbis: 
[...] MULTA DE OFÍCIO. 75% DO VALOR DO TRIBUTO. PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. No lançamento de ofício para a constituição e exigência do crédito tributário é devida a multa punitiva nos termos da legislação tributária então vigente. 
Contudo, o tipo legal que supostamente se enquadra na infração que a fiscalização alega ter a contribuinte cometido, como já transcrito (art. 12, inciso II, da Lei nº 8.218, de 29.08.1991), prevê uma multa de 5% sobre o valor da operação � e não de 75% �, em caso de omissão ou prestação de informações incorretas ao fisco, quando solicitadas. 
Ao que parece, com a devida vênia, houve uma miscelânea entre dispositivos legais e percentuais pela fiscalização, haja vista que o art. 12, parágrafo único, inciso II, da mesma lei, prevê a redução de 75% da referida multa, caso a obrigação seja cumprida no prazo estabelecido na intimação: 
Art. 12. Omissis. Parágrafo único. Para as pessoas jurídicas que utilizarem o Sistema Público de Escrituração Digital, as multas de que tratam o caput deste artigo serão reduzidas: [...] II - a 75% (setenta e cinco por cento), se a obrigação for cumprida no prazo fixado em intimação� [...]�.
Há, portanto, inequívoco erro material na decisão, pois, mesmo sendo dado entendimento que o fato descrito se subsome ao tipo legal previsto no auto de infração, o que, nos termos do tópico anterior, não se espera, a multa, nos termos estritos da legislação, será de 5%, e de não 75%. Diante disto, requer-se, também neste ponto, a reforma do acórdão.�
Em Despacho de Admissibilidade de Embargos proferido em 08/08/2023 (e-fls. 411/416), o então Presidente desta 2ª Turma Extraordinária entendeu por acolher os Embargos de Declaração opostos pela Recorrente com base nos seguintes fundamentos:
�[...]
Realmente, houve omissão na apreciação dos argumentos apresentados no recurso voluntário.
A criticada menção à multa de ofício de 75% sobre o valor dos tributos lançados, constante da ementa do acórdão embargado, não configura simples erro material isolado, desconectado dos fundamentos apresentados pela referida decisão.
Conforme evidenciado acima, o voto que orientou o acórdão embargado adentrou realmente em questões sobre a referida multa de 75%, enquanto se omitiu em relação à apreciação das questões que a contribuinte apresentou para a multa prevista no art. 12, II, da Lei 8.218/1991 (com alterações posteriores), aplicada em razão das incorreções e omissões detectadas em sua escrituração contábil digital (ECD), matéria que efetivamente era objeto de controvérsia.
Há, portanto, vício de omissão que justifica a admissibilidade dos embargos de declaração, cujo processamento também abarcará a solução do �vício material� alegado.
Conclusão
Diante do exposto, com fundamento no art. 65 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, ACOLHO os Embargos de Declaração opostos pela contribuinte, para que sejam sanados os problemas acima apontados.
Encaminhem-se os presentes Embargos à Conselheira Miriam Costa Faccin, para inclusão em pauta de julgamento.�
Em razão da admissibilidade dos Embargos, o autos foram encaminhados a esta Relatora conforme �Despacho de Encaminhamento� (e-fl. 417).
É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade 
De início, tem-se que, de acordo com artigo 116, §1º, da Portaria MF nº 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), os Embargos de Declaração poderão ser opostos, no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do acórdão, pelo contribuinte, responsável ou preposto quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição. Confira-se:
�Portaria MF nº 1.634, de 23 de dezembro de 2023
CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS
Dos Embargos de Declaração
Art. 116. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma.
§ 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição fundamentada dirigida ao Presidente da Turma, no prazo de cinco dias contado da data da ciência do acórdão:
[...]
II - pelo contribuinte, responsável ou preposto�;
No caso concreto, observa-se que, em 27/03/2023 (domingo) (e-fl. 387), a Contribuinte foi intimada do resultado do Acórdão nº 1002-002.720, de modo que o prazo de 5 (cinco) dias previsto no artigo 116, §1º, da Portaria MF nº 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�) começou a fluir em 29/03/2023 (terça-feira) e findar-se-ia apenas em 02/04/2023 (sábado), tendo sido postergado para o 1º dia útil subsequente, qual seja, 04/04/2023 (segunda-feira). A rigor, a Recorrente protocolou seus Embargos no dia 31/03/2023, conforme se verifica do �Termo de Análise de Solicitação de Juntada� (e-fl. 394).
Além do mais, confira-se que os presentes Embargos de Declaração foram opostos pelo responsável através de procurador legalmente habilitado para tanto, de modo que o requisito da legitimidade previsto no artigo 116, §1º, da Portaria MF nº 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�) também foi devidamente cumprido.
Por fim, e quanto às razões de mérito, verifica-se que a Embargante indicou expressamente os vícios de omissão e erro material  que a 2ª Turma Extraordinária teria incorrido ao proferir o Acórdão embargado nº 1002-002.720.
Como se observa, os Embargos foram opostos dentro do prazo de 5 (cinco) dias previsto no artigo 116, §1º, da Portaria MF nº 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), e preenche os demais requisitos de admissibilidade recursal, razão pela qual devo conhecê-los e apreciá-los no que diz com a omissão e erro material quanto à multa de ofício sobre os tributos lançados, conforme a análise dos esclarecimentos fáticos e argumentos sustentados pela ora Embargante. 

Objeto dos Embargos de Declaração: Alegação de omissão e erro material quanto à análise dos argumentos aduzidos pela Embargante 
Observe-se, de plano, que, através do Despacho de Admissibilidade dos Embargos, proferido em 08 de agosto de 2023 (e-fls. 411/416), o então Presidente desta 2ª Turma Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento deste E. CARF entendeu por acolher os Embargos de Declaração opostos em relação ao vício de omissão quanto à apreciação dos argumentos sustentados em sede de Recurso Voluntário, �cujo processamento também abarcará a solução do �vício material� alegado�, conforme se verifica dos trechos a seguir reproduzidos:
�Vê-se que a contribuinte vem desde o início do processo contestando apenas a exigência da multa prevista no art. 12, II, da Lei 8.218/1991, que foi aplicada sobre as incorreções e omissões verificadas em sua ECD.
O próprio relatório contido no acórdão embargado sintetiza bem os contornos da controvérsia estabelecida:
[...]
Portanto, como essas três entradas de recursos em contas correntes da empresa não foram devidamente esclarecidas, serão objeto de autuação por presunção de omissão de receitas, com base no art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
[...]
Diante dos fatos narrados acima, a Fiscalização aplicou multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto/contribuição não recolhido e não declarado, conforme art. 44, I, da Lei nº 9.430, de 1996.
[...]
Diante do exposto acima, também foi lançado de ofício multa em decorrência da seguinte infração: apresentação de escrituração contábil digital ( ECD) com informações inexatas, incompletas ou omitidas, nos termos do art. 12 ,II, da Lei n° 8.218/91.
Ciente do auto de infração em 25 de setembro de 2018, o contribuinte apresentou impugnação alegando que o erro na Escrituração Digital transmitida ao SPED - não se subsumem a capitulação legal, que prevê a punição apenas em caso de prestação de informação incorreta após intimação, ao lado da interpretação mais benigna ao contribuinte em caso de dúvida, requer seja anulada a pena aplicada.
Em sua defesa, o contribuinte argumentou que:
[...]
Em sessão do dia 14/05/2020, a DRJ/FOR ao apreciar a Impugnação, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
(i) as infrações de omissão de receita não foram contestadas, conforme o artigo 17 do Decreto n° 70.235/721, de modo que os créditos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins estão em cobrança final;
(ii) quanto à preliminar de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aduz que, um dos efeitos produzidos pela apresentação da impugnação tempestiva é a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, III, do CTN2;
(iii) Portanto, não merece destaque o pedido de suspensão da exigibilidade do crédito tributário feito pelo contribuinte, visto que essa suspensão já decorre da própria lei, de forma que, somente se aplica à multa contestada com base no artigo 151 do CTN;
(iv) quanto ao mérito, a discussão gira em torno da aplicação de multa em decorrência do sujeito passivo apresentar ECD - Escrituração Contábil Digital - SPED FISCAL com informações inexatas, incompletas ou omitidas;
(v) a Lei nº 8.218/91, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/08/2001, em seu artigo 113, tratando especificamente das pessoas jurídicas que utilizarem sistema de processamento de dados, estipulou a obrigação de manter à disposição da RFB os respectivos arquivos digitais e sistemas, na forma e no prazo a serem regulamentados pela própria RFB;
(vi) e, em seu artigo 124, a referida Lei nº 8.218/91, com a redação dada pela citada MP nº 2.158-35/2001, estipulou a penalidade pelo descumprimento da referida obrigação acessória de manutenção de arquivos digitais e sistemas;
(vii) tratando genericamente da instituição de obrigação acessória relativa aos impostos e contribuições administrados pela RFB, a Lei nº 9.779/995, conferiu competência à RFB para estabelecer a forma, o prazo e as condições para seu cumprimento e o respectivo responsável, inclusive;
(viii) e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 20016, com a redação original, impôs sanções ao descumprimento de obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições administrados pela RFB;
(ix) note-se que foi instituída penalidade pela omissão na prestação de informação relativa à obrigação acessória, quando solicitada; bem como pelo cumprimento de obrigação acessória com informação omitida, inexata ou incompleta;
(x) tratando-se de descumprimento da obrigação acessória específica de manutenção de arquivos digitais e sistemas, foram estipuladas penalidades pela falta de atendimento aos requisitos para a apresentação dos registros e respectivos arquivos; pela omissão ou prestação incorreta de informações referentes aos registros e respectivos arquivos; e pela falta de cumprimento do prazo estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos;
(xi) e, a Instrução IN RFB nº 1.774/20177 (com as alterações da IN RFB nº 1.856, de 13/12/2018), atualmente em vigor, dispondo sobre a ECD, passou a determinar a aplicação da penalidade descrita no artigo 12 da Lei nº 8.218/1991 (com a redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018), pela falta de apresentação ou prestação incorreta ou omissões de informações referentes aos registros e respectivos arquivos;
(xii) por fim, conclui que nada contrapôs a Recorrente, especificamente, em relação ao cálculo da penalidade aplicada, diante da expressa previsão legal, deve ser mantida a multa.
Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 360/366), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/FOR, sob a alegação de que:
(i) a Escrituração Contábil Digital não é uma informação prestada diretamente ao fisco federal, ao contrário da Escritura Contábil Fiscal (ECF), ou de respostas em razão de intimação, que, por sua vez, o são. Sem qualquer dúvida, o envio de ECD ao SPED não equivale a prestar informação à Receita Federal quando solicitado;
(ii) o tipo que o artigo 12, II, da Lei nº 8.218/91 pune tem por foco a prestação de informação incorreta quando solicitada, o que não é o caso em questão. Poderia a fiscalização ter pedido ao contribuinte esclarecimentos sobre a divergência entre o valor declarado no encerramento de um ano e a abertura de um outro ano para uma mesma conta, quando, então, teria o contribuinte direito a exercer sua ampla defesa;
(iii) somente em relação à resposta para tal intimação é que poderia ser penalizada, caso apresentasse incorretamente informação que divergisse daquela presente em arquivo, o qual deve preservar pelo prazo decadencial;
(iv) o tipo do ilícito administrativo é apresentar, quando solicitado, informação incorreta ao fisco federal em relação a arquivo do qual deve manter a guarda, o que não se verificou;
(v) por fim, aduz que, mesmo se tivesse razão a fiscalização quanto ao erro na Escrituração Contábil da ora Recorrente, isso não seria suficiente, por ausência de subsunção, para enquadrar tal ocorrência como tipo punível com a multa prescrita no artigo 12, II, da Lei nº 8.218/91.
É o relatório.
Entretanto, o voto que orientou o acórdão embargado não examinou as questões apresentadas no recurso voluntário.
O referido voto concentrou-se em defender a correção do lançamento de IRPJ e tributos reflexos sobre a infração de omissão de receitas, bem como da multa de ofício de 75% que foi aplicada sobre o valor desses tributos, matérias que nem mesmo eram objeto de litígio, eis que não tinham sido contestadas desde a fase de impugnação, conforme indica o próprio relatório do acórdão ora embargado (acima transcrito).
Vale transcrever alguns trechos do mencionado voto:
[...]
O propósito recursal consiste em tornar sem efeito o Auto de Infração lavrado pela Autoridade Fiscal que resultou no lançamento de créditos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em razão da �ausência de declaração e recolhimento� desses tributos, com aplicação de multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor do débito devido e �não recolhido e não declarado�.
[...]
Vê-se, portanto, que o lançamento teve fundamento na �falta/insuficiência de declaração e recolhimento�, o que se verificou a partir do confronto de dados e informações tributárias declaradas pela própria Recorrente e na movimentação financeira bancária autorizada por meio de quebra de sigilo bancário.
[...]
Caberia à Recorrente provar a origem econômica dos recursos depositados em sua conta corrente bancária, de forma a justificar as divergências encontradas pela Autoridade Fiscal em suas escriturações contábeis digitais, com a consequente declaração e recolhimento dos tributos, o que, todavia, não fez. De forma que, meras alegações a título de �ausência de subsunção� do fato, sem qualquer respaldo documental ou justificativa, não são hábeis a macular a autuação.
[...]
No tocante à multa, verifica-se que o Auto de Infração fixou-a no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre os valores de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS não recolhidos, tendo por amparo legal o artigo 44, inciso I, da Lei n° 9.430, de 1996:
[...]
Assim, correta a autuação da Autoridade Fiscal, pois assim determina o artigo 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96. Ademais, a referida norma não exige comprovação de dolo ou má-fé do agente, bastando o fato objetivo de ser lançado de ofício o tributo, �nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata�.
Com essas considerações, tem-se que a multa deve guardar finalidade punitiva e dissuasória, justificando assim a sua fixação em alíquotas elevadas, de modo que seu percentual em 75% (setenta e cinco por cento) não é abusivo e ancora-se em lei sobre a qual não há qualquer vício de inconstitucionalidade.
Logo o acórdão recorrido não merece retoques.
Realmente, houve omissão na apreciação dos argumentos apresentados no recurso voluntário.
A criticada menção à multa de ofício de 75% sobre o valor dos tributos lançados, constante da ementa do acórdão embargado, não configura simples erro material isolado, desconectado dos fundamentos apresentados pela referida decisão.
Conforme evidenciado acima, o voto que orientou o acórdão embargado adentrou realmente em questões sobre a referida multa de 75%, enquanto se omitiu em relação à apreciação das questões que a contribuinte apresentou para a multa prevista no art. 12, II, da Lei 8.218/1991 (com alterações posteriores), aplicada em razão das incorreções e omissões detectadas em sua escrituração contábil digital (ECD), matéria que efetivamente era objeto de controvérsia.
Há, portanto, vício de omissão que justifica a admissibilidade dos embargos de declaração, cujo processamento também abarcará a solução do �vício material� alegado.�
Da leitura do trecho acima colacionado, verifica-se que a matéria embargada diz respeito à multa aplicada pela �apresentação de escrituração contábil digital (ECD) com informações inexatas, incompletas ou omitidas�, prevista no artigo 12, inciso II, da Lei nº 8.218/91 e, portanto, tem a ver com as circunstâncias fático-jurídicas que a Autoridade Fiscal levou em consideração para atribuir-lhe a penalidade que, no caso, e a despeito de terem sido refutadas pela ora Embargante quando da apresentação da Impugnação e em sede de Recurso Voluntário e, cujos esclarecimentos e argumentos, no seu entendimento, a conduta praticada não se subsome ao preceito legal, não foram analisadas de forma isolada por esta 2ª Turma Extraordinária quando da prolação do Acórdão embargado n° 1002-002.720.
Em suma, pode-se dizer que, ao prolatar o Despacho de Admissibilidade dos Embargos, o I. Presidente desta 2ª Turma Extraordinária acabou acolhendo os presentes Embargos para que a omissão seja sanada em relação à apreciação das questões referentes à multa prevista no artigo 12, II, da Lei 8.218/1991 (com alterações posteriores), aplicada em razão das incorreções e omissões detectadas na escrituração contábil digital (ECD) da Embargante, �matéria que efetivamente era objeto de controvérsia�.
A título de esclarecimentos, veja-se que, em sede de Recurso Voluntário, a ora Embargante acabou reproduzindo as mesmas razões e fundamentos que já haviam sido erigidos em sede de Impugnação, conforme se verifica dos excertos abaixo, extraídos do Acórdão embargado (e-fl. 379):

Feitos esses esclarecimentos, no que diz com o delineamento da matéria objeto dos presentes Embargos de Declaração, passa-se a analisar, a seguir, as alegações formuladas nos Embargos relativas à omissão, cujas razões haviam sido suscitadas pela ora Embargante em sede de Impugnação e as quais, a propósito, foram replicadas em seu Recurso Voluntário, de sorte que, para tanto, devemos cotejá-las com as razões e os fundamentos fático-jurídicos que ensejaram e amparam a manutenção da multa prevista no artigo 12, II, da Lei 8.218/1991, levando-se em conta, para tanto o que restou exposto no item 4 (Movimentação Financeira e Lançamentos Contábeis) (e-fls. 37/40); item 6 (Diferença de Saldos Contábeis entre Final de 2015 e Início de 2016) (e-fls. 42/46) e item 8 (Obrigações Acessórias � Escrituração Contábil Digital (ECD) (e-fls. 50/52) do �Relatório Fiscal do Processo nº 10980-732.121/2019-08� e, também, nos precedentes citados no Acórdão embargado, quais sejam, os Acórdãos n°s 2402-006.965 e 1302-003.563 (e-fls. 382/383).

Da análise das alegações formuladas no Recurso Voluntário, as quais foram acolhidas no Despacho de Admissibilidade dos Embargos, em relação ao vício de omissão quanto à apreciação dos argumentos sustentados pela Embargante
De início, veja-se que, quanto à aplicação do artigo 12, II, da Lei 8.218/1991, a ora Embargante havia sustentado basicamente o seguinte (e-fls. 364/365):


O Acórdão embargado, por sua vez, com suporte no que restou exposto no item 4 (Movimentação Financeira e Lançamentos Contábeis) (e-fls. 37/40); item 6 (Diferença de Saldos Contábeis entre Final de 2015 e Início de 2016) (e-fls. 42/46) e item 8 (Obrigações Acessórias � Escrituração Contábil Digital (ECD) (e-fls. 50/52) do �Relatório Fiscal do Processo nº 10980-732.121/2019-08�, bem como na jurisprudência deste Conselho, concluiu pela manutenção da multa do artigo 12, II, da Lei 8.218/1991, por entender que �meras alegações a título de �ausência de subsunção� do fato, sem qualquer respaldo documental ou justificativa, não hábeis a macular a autuação� (e-fls. 382/383). Confira-se:

O ponto crucial que deve ser aqui destacado e que, na verdade, acabou ensejando a manutenção da multa prevista no artigo 12, II, da Lei 8.218/1991, é que a Autoridade Fiscal constatou diversas irregularidades na escrituração contábil, além de ausência de declaração e recolhimento dos tributos, conforme se verifica dos excertos extraídos �Relatório Fiscal do Processo nº 10980-732.121/2019-08� (e-fls. 34/54): 
�4. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA E LANÇAMENTOS CONTÁBEIS
[...]

[...]
6. DIFERENÇA DE SALDOS CONTÁBEIS ENTRE FINAL DE 2015 E INÍCIO DE 2016
[...]

[...]

[...]
8. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS � ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (ECD)
[...]

[...]

[...]

Observe-se que, diferentemente do que a Embargante havia aduzido em sede de Recurso Voluntário, no sentido de que, �o art. 12, II, da Lei 8.218/91 pune tem por foco a prestação de informação incorreta quando solicitada�, o �Relatório Fiscal� acima mencionado, expressamente consignou: �abriu-se a possibilidade de o sujeito passivo apresentar novos arquivos digitais, no intuito de esclarecer quais os lançamentos omissos ou escriturados incorretamente, mas a oportunidade não prosperou�. Portanto, com base nessas premissas foi prolatado o Acórdão ora embargado.
Ressalto, nesse contexto, que a questão foi devidamente enfrentada pelo Acórdão prolatado pela 5ª Turma da �DJR/FOR�, e inclusive explicitada no Acórdão embargado no sentido de que o �acórdão recorrido não merece retoques�. Confira-se:

Portanto, sanando-se a omissão apontada, uma vez que os fatos se subsomem ao tipo infracional, não pode o Julgador administrativo, sem que haja norma em sentido diverso, deixar de aplicar a penalidade legalmente prescrita.

Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta nos autos, conheço dos presentes Embargos de Declaração e entendo por acolhê-los, sem efeitos infringentes, para sanar a omissão no que diz com a apreciação das alegações quanto à multa prevista no artigo 12, II, da Lei 8.218/1991 e, para que o erro material apontado seja corrigido, de modo que a ementa do Acórdão passe à seguinte redação:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015 
ECD. INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS. PENALIDADE. 
A falta de apresentação da ECD/EFD ou sua elaboração com omissão ou inexatidão configura o descumprimento de obrigação acessória, sujeitando o infrator à penalidade pecuniária estabelecida na lei de regência.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa
Faccin.
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Relatorio

Trata-se, na origem, de Auto de Infracdo por meio do qual foi constituido o
crédito tributario referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica (“IRPJ”) e Reflexos (e-
fls. 02/33), cujos fatores geradores resultaram da apuracdo de omissdo de receita no periodo
01/2014 a 12/2016 e cuja exigéncia fiscal restou formalizada nos seguintes termos:

MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
PROCESSO: 10980-732.121/2019-08

DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS DE MORA

IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA
SUJEITO PASSIVO

NPy

03.984 563/0001-50

Nome Empresarial

R.F. PARTICIPACOES LTDA

CALCULO DA MULTA E JUROS DE MORA

okt 9e Vencimento Imposto Multa (%) Valor da Multa Juros (%)  Valor dos Juros Total

Apuragio
122014 30/01/2015 1.920,00 75,00 1.440,00 46,99 902,20 426220
03/2015 30/04/2015 1.992,00 75,00 1.494,00 44,18 880,06 4.366,06
Total 3.912,00 2.934,00 178226 8.628,26|

MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

INFORMAGAQ PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
PROCESSO: 10980-732.121/2019-08

DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS DE MORA

CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO
SUJEITO PASSIVO

CNPY
03.984 563/0001-50
Nome Empresarial

R. F. PARTICIPACOES LTDA

CALCULO DA MULTA E JUROS DE MORA

Pkl 9e Vencimento Contribuicdo Multa (%) Valor da Multa Juros (%)  Valor dos Juros Total

Apuragio
12/2014 30/01/2015 1.152,00 75,00 864,00 46,99 541,32 2.557,32
03/2015 30/04/2015 1.195,20 76,00 896,40 44,18 528,03 261963
Total 234720 1.760,40 1.069,35 5.176,95

MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
PROCESSO: 10980-732.121/2019-08

DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS DE MORA

CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
SUJEITO PASSIVO

NPy

03.984 563/0001-50

Nome Empresarial

R. F. PARTICIPACOES LTDA

CALCULO DA MULTA E JUROS DE MORA

P:ricdn ?e Vencimento Contribuicio Multa (%) Valor da Multa Juros (%)  Valor dos Juros Total

puragio
10/2014 25/11/2014 1.200,00 75,00 900,00 48,89 586,68 2.686,68
01/2015 25/02/2015 1.080,00 75,00 810,00 46,17 498,63 2.388,63
03/2015 24/04/2015 165,00 75,00 12375 44,18 72,89 361,64
Total 2.445,00 1833,75 1.158,20 5.436,95

MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
PROCESSO: 10980-732.121/2019-08

DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS DE MORA

CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP
SUJEITO PASSIVO

=
03.984.563/0001-50
Nome Empresarial

R. F. PARTICIPACOES LTDA

CALCULO DA MULTA E JUROS DE MORA

Periodode | imento Contribuigio Multa (%)  Valor da Multa Jures (%)  Valor dos Juros Total
Apuragao
102014 25/11/2014 260,00 75,00 195,00 48,89 127,11 582,11
01/2015  25/02/2015 234,00 75,00 175,50 46,17 108,03 517,53
03/2015  24/04/2015 35,75 75,00 26,81 44,18 15,79 78,35

Total 529,75 397,31 250,93 1.177,99|
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DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL
OUTRAS MULTAS ADMINISTRADAS PELA RFB

SUJEITO PASSIVO
CRFJ
03.984 563/0001-50

Nome Empresarial

|
R. F. PARTICIPACOES LTDA

Em procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigacdes tributarias pelo sujeito
passivo supracitado, efetuamos o presente langamento de oficio, com a observancia do Decreto
n° 70.235/72, e alteragdes posteriores, em face da apuragéo das infragdes abaixo descritas aos
dispositivos legais mencionados.

ESCRITURAGAO CONTABIL DIGITAL (ECD)

INFRAGAO: APRESENTAGAO DE ESCRITURAGAQ CONTABIL DIGITAL (ECD) COM INFORMAGOES
INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS

O sujeito passivo apresentou Escrituracdo Contabil Digital (ECD), exigida nos termos do
art. 16 da Lei n® 9.779/99, com informacgdes inexatas, incompletas ou omitidas, ensejando a
aplicacdo de multa, conforme descrito no item 8 do relatério fiscal em anexo.

Fato Gerador Multa
30/09/2015 25.434,09
14/06/2016 85 471,08{

Conforme se verifica da leitura do “Relatorio Fiscal do Processo n°® 10980-
732.121/2019-08” (e-fls. 34/54), a Autoridade fiscal constatou a existéncia de “diversas
irregularidades na escrituracdo contabil, bem como foram encontrados casos de auséncia de
declaracao e recolhimento de tributos. Ndo houve pagamento do imposto atraves de DARF —
Documento de Arrecadacdo de Receitas Federais e nem houve confissdo de débitos em DCTF —
Declaracéo de Débitos e Créditos Tributarios Federais”.

A Autoridade Fiscal apontou que, “ndo houve explicacdo para a origem do
dinheiro que entrou na conta bancéria. A justificativa deveria recair sobre o lancamento
bancario, e ndo apenas sobre o lancamento contabil”, de forma que, “a base de calculo do
imposto e do adicional, sera determinada mediante a aplicacdo do percentual de 32% (trinte e

dois por cento) sobre os valores ndo justificados, conforme determina o art. 529, paragrafo
unico do RIR/1999”. Confira-se:

Como a R.F. Participacdes tem atividades econémicas diversificadas, tais como
atividade imobiliaria e de locacdo, ndo sendo possivel identificar qual a origem econdémica dos
recursos depositados em conta corrente bancéria, a base de calculo do imposto e do adicional, sera
determinada mediante a aplicagdo do percentual de 32% (trinte e dois por cento) sobre os valores
ndo justificados, conforme determina o art. 529, paragrafo tinico do RIR/1999.

“Art. 528. Verificada omisséio de receita, o montante omitido serd computado
para determinagéo da base de cdlculo do imposto devido e do adicional, se for o

caso, no periodo de apuragdo correspondente, observado o disposto no art.
519 (Lei n®9.249, de 1995, art. 24).

Pardgrafo tinico. No caso de pessoa juridica com atividades diversificadas
tributadas com base no licro presumido, ndo sendo possivel a identificacéo da
atividade a que se refere a receita omitida, esta serd adicionada aguela que
corresponder o percentual mais elevadp (Lei n°9.249, de 1995, art. 24, § 19).”

Os motivos que levaram a Autoridade fiscal a lavrar o respectivo Auto de Infragcéo
foram bem delineados pela 5% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Fortaleza (“DRJ/FOR”) no bojo do Acorddo n® 08-51.549 (e-fls. 332/342), o qual transcrevo
seguinte trecho para melhor ilustracdo do caso:
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“..]

Veja-se que, tratando do descumprimento da obrigacdo acesséria especifica de
manutencdo de arquivos digitais e sistemas, foram estipuladas penalidades pela falta de
atendimento aos requisitos para a apresentacdo dos registros e respectivos arquivos; pela
omissdo ou prestacdo incorreta de informacGes referentes aos registros e respectivos
arquivos; e pela falta de cumprimento do prazo estabelecido para apresentacdo dos
registros e respectivos arquivos.

E, a Instrugdo IN RFB n° 1.774, de 22/12/2017 (com as alteracBes da IN RFB n° 1.856,
de 13/12/2018), atualmente em vigor, dispondo sobre a ECD, passou a determinar a
aplicacdo da penalidade descrita no art. 12 da Lei n° 8.218/1991 (com a redacdo dada
pela Lei n° 13.670, de 2018), pela falta de apresentacdo ou prestacdo incorreta ou
omissdes de informacdes referentes aos registros e respectivos arquivos:

Art. 11, Aplicam-se a pessoa juridica que deixar de apresentar a ECD nos
prazos fixados no art. 5° ou que apresenta-la com incorrecfes ou omissdes as
multas previstas no art. 12 da Lei n° 8.218, de 1991, sem prejuizo das sancfes
administrativas, civeis e criminais cabiveis, inclusive aos responsaveis legais.
(Redacéo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1856, de 13 de dezembro de
2018)

Paragrafo Unico. As multas a que se refere o caput ndo se aplicam a pessoa
juridica nédo obrigada a apresentar ECD nos termos do art. 3°, inclusive & que a
apresenta de forma facultativa ou esteja obrigada por forca de norma expedida
por outro drgdo ou entidade da administracdo pablica federal direta ou indireta
que tenha atribuicéo legal de regulacdo, normatizagéo, controle e fiscalizac&o.
(destaques acrescidos)

Considerando que nada contrapds a impugnante, especificamente, em relagéo ao célculo
da penalidade aplicada, diante da expressa previsao legal, deve ser mantida a multa aqui
tratada.

Diante do exposto, voto por negar provimento as preliminares de nulidade e, no mérito,
julgar improcedente a impugnagao.

Destaca-se que estdo em cobranca final os créditos tributarios de IRPJ, CSLL, PIS e
Cofins.” (e-fl. 341, grifos no original).

A Autoridade Fiscal entendeu, ainda pela aplicacdo da multa de 75% (setenta e
cinco por cento) sobre as omissdes apuradas, nos seguintes termos:

No presente caso, serd aplicada a multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a
totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicio referentes as omissdes encontradas, conforme

descritas anteriormente.

Em 06/12/2019 (e-fl. 315), a Contribuinte foi cientificada da lavratura do Auto de
Infragéo e entendeu por apresentar Impugnacéo (e-fls. 318/323), por meio da qual, sustentou, em
sintese, as seguintes alegacdes:

(i)

0 erro na Escrituracdo Digital transmitida ao SPED - ndo se subsume a
capitulacdo legal, que prevé a punicdo apenas em caso de prestacdo de
informacgdo incorreta apds intimagdo, ao lado da interpretacdo mais
benigna ao contribuinte em caso de duvida, requer seja anulada a pena
aplicada;
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(i)  em sintese requer seja suspensa a exigibilidade do crédito tributario, nos
termos do artigo 151, Ill, do CTN e que seja julgada procedente a
Impugnacdo, pois os fatos descritos no auto de infragdo ndo se subsumem
ao tipo legal descrito no art. 12, 11, da lei n® 8.218/1991.

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 12 instancia para que a
Impugnacao apresentada fosse apreciada. E, em 14 de maio de 2020, a 5% Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza (“DRJ/FOR”), em Acoérddo de n° 08-
51.549 (e-fls. 332/342), entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

Q) as infracbes de omissdo de receita ndo foram contestadas, conforme o
artigo 17 do Decreto n° 70.235/72", de modo que os créditos tributarios de
IRPJ, CSLL, PIS e Cofins estdo em cobranca final;

(i)  quanto a preliminar de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario,
aduz que, um dos efeitos produzidos pela apresentacdo da Impugnacao
tempestiva € a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario, nos termos
do artigo 151, 11l, do CTN;

(ili)  ndo merece destaque o pedido de suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario feito pela Contribuinte, visto que essa suspensao ja decorre da
propria lei, de forma que, somente se aplica a multa contestada com base
no artigo 151 do CTN;

(iv)  quanto ao mérito, a discussdo gira em torno da aplicagdo de multa em
decorréncia do sujeito passivo apresentar ECD - Escrituracdo Contabil
Digital - SPED FISCAL com informagdes inexatas, incompletas ou
omitidas;

(v)  alein®8.218/91, com a redacdo dada pela Medida Provisoria n° 2.158-35,
de 24/08/2001, em seu artigo 11, tratando especificamente das pessoas
juridicas que utilizarem sistema de processamento de dados, estipulou a
obrigacdo de manter a disposi¢do da RFB os respectivos arquivos digitais
e sistemas, na forma e no prazo a serem regulamentados pela prépria RFB;

(vi) e, em seu artigo 12% a referida Lei n° 8.218/91, com a redacio dada pela
citada MP n° 2.158-35/2001, estipulou a penalidade pelo descumprimento

! Art. 17. Considerar-se-4 no impugnada a matéria que néo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

2 Art. 12 - A inobservancia do disposto no artigo precedente acarretara a imposicao das seguintes penalidades:

I - multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessoa juridica no periodo, aos que ndo atenderem a forma
em que devem ser apresentados 0s registros e respectivos arquivos;

Il - multa de cinco por cento sobre o valor da operacdo correspondente, aos que omitirem ou prestarem
incorretamente as informag@es solicitadas, limitada a um por cento da receita bruta da pessoa juridica no periodo;
(Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001)

111 - multa equivalente a dois centésimos por cento por dia de atraso, calculada sobre a receita bruta da pessoa
juridica no periodo, até 0 maximo de um por cento dessa, aos que ndo cumprirem o prazo estabelecido para
apresentagdo dos arquivos e sistemas. (Redagdo dada pela Medida Provisdria n® 2.158-35, de 2001)

Paragrafo Gnico. Para fins de aplicagdo das multas, o periodo a que se refere este artigo compreende o ano-
calendario em que as operagdes foram realizadas. (Redagdo dada pela Medida Proviséria n® 2.158-35, de 2001)
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da referida obrigacdo acesséria de manutencdo de arquivos digitais e
sistemas;

(vii) tratando genericamente da instituicdo de obrigacdo acessoéria relativa aos
impostos e contribuicdes administrados pela RFB, a Lei n° 9.779/99°
conferiu competéncia a RFB para estabelecer a forma, o prazo e as
condicOes para seu cumprimento e o respectivo responsavel, inclusive;

(viii) e a Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001* com a redacéo original,
imp0s sanc¢bes ao descumprimento de obrigaces acessorias relativas aos
impostos e contribui¢bes administrados pela RFB;

(ix)  note-se que foi instituida penalidade pela omissdao na prestacdo de
informacdo relativa a obrigacdo acessoria, quando solicitada; bem como
pelo cumprimento de obrigacdo acesséria com informacdo omitida,
inexata ou incompleta;

(x)  tratando-se de descumprimento da obrigacdo acessoria especifica de
manutencdo de arquivos digitais e sistemas, foram estipuladas penalidades
pela falta de atendimento aos requisitos para a apresentagdo dos registros e
respectivos arquivos; pela omissdo ou prestacdo incorreta de informacdes
referentes aos registros e respectivos arquivos; e pela falta de cumprimento
do prazo estabelecido para apresentacdo dos registros e respectivos
arquivos;

(xi) e, a Instrucdo IN RFB n° 1.774/2017° (com as alteracées da IN RFB n°
1.856, de 13/12/2018), atualmente em vigor, dispondo sobre a ECD,
passou a determinar a aplicacdo da penalidade descrita no artigo 12 da Lei
n° 8.218/1991 (com a redacéo dada pela Lei n° 13.670, de 2018), pela falta
de apresentacdo ou prestacdo incorreta ou omissbes de informacgoes
referentes aos registros e respectivos arquivos;

% Art. 16. Compete & Secretaria da Receita Federal dispor sobre as obrigacdes acessorias relativas aos impostos e
contribui¢des por ela administrados, estabelecendo, inclusive, forma, prazo e condi¢des para 0 seu cumprimento e o
respectivo responsavel.

* Art. 57. O descumprimento das obrigacdes acessorias exigidas nos termos do art. 16 da Lei n° 9.779, de 1999,
acarretard a aplicacdo das seguintes penalidades:

I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por més-calendério, relativamente as pessoas juridicas que deixarem de fornecer,
nos prazos estabelecidos, as informag6es ou esclarecimentos solicitados;

Il - cinco por cento, ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transagfes comerciais ou das operagdes
financeiras, proprias da pessoa juridica ou de terceiros em relagdo aos quais seja responsavel tributario, no caso de
informacdo omitida, inexata ou incompleta.

Paragrafo Gnico. Na hipdtese de pessoa juridica optante pelo SIMPLES, os valores e o percentual referidos neste
artigo serdo reduzidos em setenta por cento.

> Art. 11. Aplicam-se & pessoa juridica que deixar de apresentar a ECD nos prazos fixados no art. 5° ou que
apresenta-la com incorregdes ou omissdes as multas previstas no art. 12 da Lei n° 8.218, de 1991, sem prejuizo das
sancdes administrativas, civeis e criminais cabiveis, inclusive aos responsaveis legais. (Redagdo dada pelo(a)
Instru¢do Normativa RFB n° 1856, de 13 de dezembro de 2018)

Parégrafo Gnico. As multas a que se refere o caput ndo se aplicam a pessoa juridica ndo obrigada a apresentar ECD
nos termos do art. 3°, inclusive a que a apresenta de forma facultativa ou esteja obrigada por forca de norma
expedida por outro 6rgdo ou entidade da administracdo publica federal direta ou indireta que tenha atribuicdo legal
de regulacgdo, normatizacéo, controle e fiscalizacéo.
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(xii)

por fim, conclui que nada contrap6s a Recorrente, especificamente, em
relacdo ao célculo da penalidade aplicada, diante da expressa previsao
legal, deve ser mantida a multa.

Confira-se, a proposito, a ementa da deciséo:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015
SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO.

A suspensdo da exigibilidade ndo se aplica aos créditos tributarios decorrentes de
infracdes ndo contestadas pelo impugnante.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015

ECD. INFORMACOES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS.
PENALIDADE.

A apresentagdo da ECD com incorre¢fes ou omissdes, acarretard aplicagéo, ao infrator,
das multas previstas no art. 57 da Medida Proviséria n° 2.158-35, de 2001.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido.

Em 23/07/2020, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acdérddo n° 08-51.549, através de Carta com Aviso de Recebimento - AR (e-fl. 357), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntério (e-fls. 360/366), por meio do qual
ratificou as alegacbes levantadas em sede de Impugnacdo, e suscitou, ainda, as seguintes

alegacoes:

(i)

(i)

(iii)

a Escrituracdo Contabil Digital ndo € uma informacdo prestada diretamente
ao Fisco federal, ao contrario da Escritura Contébil Fiscal (ECF), ou de
respostas em razdo de intimacdo, que, por sua vez, o sdao. Sem qualquer
duvida, o envio de ECD ao SPED ndo equivale a prestar informacgédo a
Receita Federal quando solicitado;

o tipo que o artigo 12, 11, da Lei n° 8.218/91 pune tem por foco a prestacdo
de informacéo incorreta quando solicitada, 0 que ndo € o caso em questao.
Poderia a fiscalizacdo ter pedido ao contribuinte esclarecimentos sobre a
divergéncia entre o valor declarado no encerramento de um ano e a
abertura de um outro ano para uma mesma conta, quando, entdo, teria o
contribuinte direito a exercer sua ampla defesa;

somente em relacdo a resposta para tal intimacdo é que poderia ser
penalizada, caso apresentasse incorretamente informacdo que divergisse
daquela presente em arquivo, o qual deve preservar pelo prazo
decadencial;



FI.9do Ac6rddo n.° 1002-003.196 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10980.732121/2019-08

(iv)  otipo do ilicito administrativo é apresentar, quando solicitado, informacéo
incorreta ao fisco federal em relacdo a arquivo do qual deve manter a
guarda, o que ndo se verificou;

(V) por fim, aduz que, mesmo se tivesse razdo a fiscalizacdo quanto ao erro na
Escrituragdo Contabil da ora Recorrente, isso ndo seria suficiente, por
auséncia de subsuncéo, para enquadrar tal ocorréncia como tipo punivel
com a multa prescrita no artigo 12, 11, da Lei n° 8.218/91.

Os autos foram encaminhados a este E. CARF e, em sessdo realizada em
10/03/2023, esta 22 Turma Extraordinaria proferiu o Acorddo de n° 1002-002.720 (e-fls.
372/386) e, na oportunidade, entenderam por adotar as seguintes conclusdes:

“Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao Recurso Voluntério”.

Ao final, o referido Acorddo de n° 1002-002.720, restou ementado nos seguintes
termos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015
LANCAMENTO DE OFICIO. NULIDADE. INOCORRENCIA.

Simula CARF n° 46: O lancamento de oficio pode ser realizado sem prévia intimagao
ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes a
constituicdo do crédito tributério.

MULTA DE OFICIO. 75% DO VALOR DO TRIBUTO. PRECEDENTES.
PRINCIPIO DA LEGALIDADE.

No lancamento de oficio para a constitui¢do e exigéncia de crédito tributario é devida a
multa punitiva nos termos da legislacdo tributaria entdo vigente.

Em 27/03/2023, o autos foram encaminhados a Unidade de Origem para que a
Contribuinte tomasse conhecimento do resultado do Acdrdao de n® 1002-002.720, conforme se
verifica do “Despacho de Encaminhamento” (e-fl. 387).

Em 31/03/2023, a Contribuinte entendeu por opor Embargos de Declaragdo com
fundamento no artigo 116 da Portaria MF n° 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”) (e-fls. 395/399), hipotese em que suscitou, em
sintese, que, ao proferir o referido Acérdao, esta 22 Turma Extraordinaria teria incorrido em
omissdo “na medida em que considerou como percentual da multa aplicada 75%, enquanto, de
acordo com a legislagéo, é de 5%”. Confira-se:

“3 OMISSAO

Interpds a contribuinte, ora embargante, recurso voluntario adstrito a autuagéo referente
a multa aplicada pela suposta infragdo “apresentacdo de escrituragdo contabil digital
(ECD) com informagdes inexatas, incompletas ou omitidas”, penalidade prevista no art.
12, inciso 11, da Lei n° 8.218, de 29.08.1991:

Art. 12. A inobservancia do disposto no artigo precedente acarretard a imposicao
das seguintes penalidades: [...] Il - multa equivalente a 5% (cinco por _cento)
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sobre o valor da operacdo correspondente, limitada a 1% (um por cento) do
valor da receita bruta da pessoa juridica no periodo a que se refere a escrituragao,
aos que omitirem ou prestarem incorretamente as informacdes referentes aos
registros e respectivos arquivos; [...]. (g.n.)

De acordo com a fiscalizagdo, ao analisar as escrituragdes contabeis digitais (ECD) da
contribuinte, existiria erro em algumas contas, que ndo teriam seu saldo inicial igual ao
saldo final do ano anterior. Questdo a parte qual seria este tipo de erro, 0 ponto € que a
ECD ndo é uma informagdo prestada diretamente ao fisco federal, ao contrério da
escrituracdo contabil fiscal (ECF), ou de respostas em razdo de intimagéo, que, por sua
vez, 0 sd0. Ou seja, 0 envio de ECD ao SPED NAO equivale a prestar informagéo a
Receita Federal quando solicitadol, portanto, o fato descrito no auto de infracdo nédo se
encaixa no tipo legal enquadrado pelo fisco, o que, norteado pelo principio da tipicidade
fechada que vigora no direito tributario2, é suficiente para afastar a sua incidéncia.

No entanto, em acordao, o fisco limitou-se a discorrer sobre questbes que nada
conversam com a autuagdo em comento, dando a impressdo, inclusive, de tratar-se de
julgamento de outros autos de infracdo, ndo analisando a questdo posta em recurso
voluntério acerca da multa por suposto preenchimento de informacdes incorretas nas
ECD, a qual ¢é exclusivamente de direito: ndo ha subsungéo do fato descrito & norma. No
mais, ainda que restasse dividas, entdo deveriam ser elas dirimidas em favor do
contribuinte, nos termos do art. 112, I, do Cddigo Tributario Nacional3, afinal, “[...]
qualquer duvida sobre o perfeito enquadramento do fato a norma compromete aquele
postulado bésico que se aplica com a mesma forga no capo do direito penal — in dubio
pro reo”4.

Assim, tendo em conta a omissao apontada, requer-se a reforma da deciséo.
4 ERRO MATERIAL

Outro ponto que merece atencdo é que o r. acordao, ja em sua ementa, faz crer se tratar
de autuacdo por multa de oficio de 75%, in verbis:

[...] MULTA DE OFICIO. 75% DO VALOR DO TRIBUTO. PRECEDENTES.
PRINCIPIO DA LEGALIDADE. No lancamento de oficio para a constituicio e
exigéncia do crédito tributario é devida a multa punitiva nos termos da legislacao
tributaria entdo vigente.

Contudo, o tipo legal que supostamente se enquadra na infracao que a fiscalizagdo alega
ter a contribuinte cometido, como ja transcrito (art. 12, inciso Il, da Lei n° 8.218, de
29.08.1991), prevé uma multa de 5% sobre o0 valor da operacdo — e ndo de 75% —
, em caso de omissdo ou prestacdo de informacbes incorretas ao fisco, quando
solicitadas.

Ao que parece, com a devida vénia, houve uma miscelanea entre dispositivos legais e
percentuais pela fiscalizagdo, haja vista que o art. 12, paragrafo Gnico, inciso Il, da
mesma lei, prevé a reducdo de 75% da referida multa, caso a obrigacdo seja cumprida
no prazo estabelecido na intimag&o:

Art. 12. Omissis. Paragrafo Unico. Para as pessoas juridicas que utilizarem o
Sistema Publico de Escrituragdo Digital, as multas de que tratam o caput deste
artigo serdo reduzidas: [...] Il - a 75% (setenta e cinco por cento), se a obrigacéo

’

for cumprida no prazo fixado em intimagao” [...]”.

H&, portanto, inequivoco erro material na decisdo, pois, mesmo sendo dado
entendimento que o fato descrito se subsome ao tipo legal previsto no auto de infracéo,
0 que, nos termos do tdpico anterior, ndo se espera, a multa, nos termos estritos da
legislacdo, sera de 5%, e de ndo 75%. Diante disto, requer-se, também neste ponto, a
reforma do ac6rddo.”
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Em Despacho de Admissibilidade de Embargos proferido em 08/08/2023 (e-fls.
411/416), o entdo Presidente desta 22 Turma Extraordinéria entendeu por acolher os Embargos
de Declaracao opostos pela Recorrente com base nos seguintes fundamentos:

“L.]

Realmente, houve omissdo na apreciagdo dos argumentos apresentados no recurso
voluntério.

A criticada mencdo a multa de oficio de 75% sobre o valor dos tributos langados,
constante da ementa do ac6rddo embargado, ndo configura simples erro material
isolado, desconectado dos fundamentos apresentados pela referida deciséo.

Conforme evidenciado acima, o voto que orientou o acoérddo embargado adentrou
realmente em questdes sobre a referida multa de 75%, enquanto se omitiu em relagdo a
apreciacdo das questdes que a contribuinte apresentou para a multa prevista no art. 12,
I1, da Lei 8.218/1991 (com alteracGes posteriores), aplicada em razdo das incorrecdes e
omissdes detectadas em sua escrituracdo contdbil digital (ECD), matéria que
efetivamente era objeto de controvérsia.

H4, portanto, vicio de omissdo que justifica a admissibilidade dos embargos de
declaragdo, cujo processamento também abarcard a solugdo do “vicio material” alegado.

Conclusédo

Diante do exposto, com fundamento no art. 65 do Anexo Il do RICARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 2015, ACOLHO os Embargos de Declaragdo opostos pela
contribuinte, para que sejam sanados 0s problemas acima apontados.

Encaminhem-se os presentes Embargos a Conselheira Miriam Costa Faccin, para
inclusdo em pauta de julgamento.”

Em razdo da admissibilidade dos Embargos, o autos foram encaminhados a esta
Relatora conforme “Despacho de Encaminhamento” (e-fl. 417).

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade

De inicio, tem-se que, de acordo com artigo 116, 81°, da Portaria MF
n° 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”),
os Embargos de Declaracdo poderdo ser opostos, no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciéncia
do acordao, pelo contribuinte, responsavel ou preposto quando o acérddo contiver obscuridade,
omissdo ou contradi¢do. Confira-se:
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“Portaria MF n° 1.634, de 23 de dezembro de 2023

CAPITULO IV
DOS RECURSOS

Dos Embargos de Declaracéo

Art. 116. Cabem embargos de declaragdo quando o acérddo contiver obscuridade,
omissdo ou contradi¢do entre a decisdo e os seus fundamentos, ou for omitido ponto
sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma.

8 1° Os embargos de declaracdo poderdo ser interpostos, mediante peticdo
fundamentada dirigida ao Presidente da Turma, no prazo de cinco dias contado da data
da ciéncia do acérdao:

]

Il - pelo contribuinte, responsével ou preposto”;

No caso concreto, observa-se que, em 27/03/2023 (domingo) (e-fl. 387), a
Contribuinte foi intimada do resultado do Acorddo n° 1002-002.720, de modo que o prazo de 5
(cinco) dias previsto no artigo 116, 81° da Portaria MF n° 1.634/2023 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”) comecgou a fluir em 29/03/2023 (terca-
feira) e findar-se-ia apenas em 02/04/2023 (sabado), tendo sido postergado para o 1° dia util
subsequente, qual seja, 04/04/2023 (segunda-feira). A rigor, a Recorrente protocolou seus
Embargos no dia 31/03/2023, conforme se verifica do “Termo de Andlise de Solicitacdo de
Juntada” (e-fl. 394).

Além do mais, confira-se que os presentes Embargos de Declaracdo foram
opostos pelo responsavel através de procurador legalmente habilitado para tanto, de modo que o
requisito da legitimidade previsto no artigo 116, 81° da Portaria MF n° 1.634/2023 (Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”’) também foi devidamente
cumprido.

Por fim, e quanto as razBes de mérito, verifica-se que a Embargante indicou
expressamente os vicios de omissdo e erro material que a 2% Turma Extraordinaria teria
incorrido ao proferir o Acordao embargado n° 1002-002.720.

Como se observa, 0os Embargos foram opostos dentro do prazo de 5 (cinco) dias
previsto no artigo 116, §1° da Portaria MF n° 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), e preenche o0s demais requisitos de
admissibilidade recursal, razdo pela qual devo conhecé-los e aprecia-los no que diz com a
omissdo e erro material quanto a multa de oficio sobre os tributos langados, conforme a anélise
dos esclarecimentos faticos e argumentos sustentados pela ora Embargante.
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Objeto dos Embargos de Declaracdo: Alegacao de omissao e erro material quanto a analise
dos argumentos aduzidos pela Embargante

Observe-se, de plano, que, através do Despacho de Admissibilidade dos
Embargos, proferido em 08 de agosto de 2023 (e-fls. 411/416), o entdo Presidente desta 22
Turma Extraordinaria da 1* Secdo de Julgamento deste E. CARF entendeu por acolher os
Embargos de Declaracdo opostos em relagdo ao vicio de omissdo quanto a apreciacdo dos
argumentos sustentados em sede de Recurso Voluntario, “cujo processamento também abarcara
a solugdo do “vicio material” alegado”, conforme se verifica dos trechos a seguir reproduzidos:

“Vé-se que a contribuinte vem desde o inicio do processo contestando apenas a
exigéncia da multa prevista no art. 12, I, da Lei 8.218/1991, que foi aplicada sobre as
incorrecOes e omissdes verificadas em sua ECD.

O proéprio relatério contido no acorddo embargado sintetiza bem os contornos da
controvérsia estabelecida:

(-]

Portanto, como essas trés entradas de recursos em contas correntes da empresa nédo
foram devidamente esclarecidas, serdo objeto de autuagdo por presuncdo de omisséo
de receitas, com base no art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

(-]

Diante dos fatos narrados acima, a Fiscalizagéo aplicou multa de 75% sobre a totalidade
ou diferenga de imposto/contribui¢do ndo recolhido e ndo declarado, conforme art. 44, 1,
da Lei n° 9.430, de 1996.

L]

Diante do exposto acima, também foi lancado de oficio multa em decorréncia da
seguinte infragdo: apresentacdo de escrituracdo contabil digital ( ECD) com
informac0es inexatas, incompletas ou omitidas, nos termos do art. 12 ,Il, da Lei n°
8.218/91.

Ciente do auto de infragdo em 25 de setembro de 2018, o contribuinte apresentou
impugnacdo alegando que o erro na Escrituracdo Digital transmitida ao SPED - ndo se
subsumem a capitulagdo legal, que prevé a punicdo apenas em caso de prestacdo de
informacdo incorreta apds intimagdo, ao lado da interpretagdo mais benigna ao
contribuinte em caso de dlvida, requer seja anulada a pena aplicada.

Em sua defesa, o contribuinte argumentou que:

L]

Em sessdo do dia 14/05/2020, a DRJ/FOR ao apreciar a Impugnacéo, entendeu por bem
julgé-la improcedente, ao fundamento de que:

(i) as infracdes de omissdo de receita nao foram contestadas, conforme o artigo 17 do
Decreto n° 70.235/721, de modo que os créditos tributarios de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins
estdo em cobranca final;

(i) quanto a preliminar de suspenséo da exigibilidade do crédito tributario, aduz que, um
dos efeitos produzidos pela apresentacdo da impugnacao tempestiva é a suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario, nos termos do artigo 151, I1l, do CTNZ2;

(iii) Portanto, ndo merece destaque o pedido de suspensdo da exigibilidade do crédito
tributério feito pelo contribuinte, visto que essa suspensao ja decorre da propria lei, de
forma que, somente se aplica a multa contestada com base no artigo 151 do CTN;
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(iv) quanto ao mérito, a discussdo gira em torno da aplicacdo de multa em decorréncia do
sujeito passivo apresentar ECD - Escrituragdo Contabil Digital - SPED FISCAL com
informac0es inexatas, incompletas ou omitidas;

(v) a Lei n° 8.218/91, com a redacdo dada pela Medida Provisoria n° 2.158-35, de
24/08/2001, em seu artigo 113, tratando especificamente das pessoas juridicas que
utilizarem sistema de processamento de dados, estipulou a obrigacdo de manter a
disposicdo da RFB os respectivos arquivos digitais e sistemas, na forma e no prazo a
serem regulamentados pela prépria RFB;

(vi) e, em seu artigo 124, a referida Lei n°® 8.218/91, com a redagdo dada pela citada MP n°
2.158-35/2001, estipulou a penalidade pelo descumprimento da referida obrigacéo
acessdria de manutencéo de arquivos digitais e sistemas;

(vii) tratando genericamente da instituico de obrigacéo acessoria relativa aos impostos
e contribui¢Bes administrados pela RFB, a Lei n® 9.779/995, conferiu competéncia a
RFB para estabelecer a forma, o prazo e as condi¢fes para seu cumprimento e o
respectivo responsavel, inclusive;

(viii) e a Medida Provisoria n° 2.158-35, de 20016, com a redacéo original, imp0s sancdes
ao descumprimento de obrigacBes acessorias relativas aos impostos e contribuicdes
administrados pela RFB;

(ix) note-se que foi instituida penalidade pela omissdo na prestacdo de informagéo
relativa a obrigacdo acessoria, quando solicitada; bem como pelo cumprimento de
obrigag&o acessdria com informag&o omitida, inexata ou incompleta;

(x) tratando-se de descumprimento da obrigacdo acessoria especifica de manutengéo
de arquivos digitais e sistemas, foram estipuladas penalidades pela falta de atendimento
aos requisitos para a apresentacdo dos registros e respectivos arquivos; pela omissao ou
prestacdo incorreta de informaces referentes aos registros e respectivos arquivos; e pela
falta de cumprimento do prazo estabelecido para apresentagdo dos registros e
respectivos arquivos;

(xi) e, a Instrucdo IN RFB n° 1.774/20177 (com as alteracdes da IN RFB n° 1.856, de
13/12/2018), atualmente em vigor, dispondo sobre a ECD, passou a determinar a
aplicacdo da penalidade descrita no artigo 12 da Lei n° 8.218/1991 (com a redacéo dada
pela Lei n° 13.670, de 2018), pela falta de apresentacdo ou prestacdo incorreta ou
omissdes de informacdes referentes aos registros e respectivos arquivos;

(xii) por fim, conclui que nada contrapds a Recorrente, especificamente, em relagdo ao
célculo da penalidade aplicada, diante da expressa previsdo legal, deve ser mantida a
multa.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 360/366), no qual
pleiteia a reforma do acérdao proferido pela DRJ/FOR, sob a alegacdo de que:

(i) a Escrituracdo Contébil Digital ndo é uma informacéo prestada diretamente ao
fisco federal, ao contrério da Escritura Contabil Fiscal (ECF), ou de respostas em razéo
de intimagdo, que, por sua vez, o sdo. Sem qualquer divida, o envio de ECD ao SPED
nao equivale a prestar informagéo a Receita Federal quando solicitado;

(ii) o tipo que o artigo 12, Il, da Lei n° 8.218/91 pune tem por foco a prestagdo de
informacédo incorreta quando solicitada, 0 que ndo é o caso em questdo. Poderia a
fiscalizaclo ter pedido ao contribuinte esclarecimentos sobre a divergéncia entre o
valor declarado no encerramento de um ano e a abertura de um outro ano para uma
mesma conta, quando, entdo, teria o contribuinte direito a exercer sua ampla defesa;

(iii) somente em relacdo a resposta para tal intimacdo é que poderia ser penalizada,
caso apresentasse incorretamente informagdo que divergisse daquela presente em
arquivo, o qual deve preservar pelo prazo decadencial,

(iv) o tipo do ilicito administrativo é apresentar, quando solicitado, informagéo incorreta
ao fisco federal em relagdo a arquivo do qual deve manter a guarda, 0 que ndo se
verificou;
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(v) por fim, aduz que, mesmo se tivesse razdo a fiscalizacdo quanto ao erro na
Escrituracdo Contébil da ora Recorrente, isso ndo seria suficiente, por auséncia de
subsuncao, para enquadrar tal ocorréncia como tipo punivel com a multa prescrita no
artigo 12, 11, da Lei n° 8.218/91.

E o relatorio.

Entretanto, o voto que orientou o acérddao embargado ndo examinou as questdes
apresentadas no recurso voluntario.

O referido voto concentrou-se em defender a correcdo do langamento de IRPJ e tributos
reflexos sobre a infracdo de omissao de receitas, bem como da multa de oficio de 75%
que foi aplicada sobre o valor desses tributos, matérias que nem mesmo eram objeto de
litigio, eis que ndo tinham sido contestadas desde a fase de impugnagdo, conforme
indica o proprio relatorio do acérdao ora embargado (acima transcrito).

Vale transcrever alguns trechos do mencionado voto:

(-]

O proposito recursal consiste em tornar sem efeito o Auto de Infracdo lavrado pela
Autoridade Fiscal que resultou no langamento de créditos tributérios de IRPJ, CSLL, PIS
e COFINS em razdo da “auséncia de declaracdo e recolhimento” desses tributos, com
aplicagdo de multa de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o
valor do débito devido e “ndo recolhido e ndo declarado”.

(-]

Vé-se, portanto, que o langamento teve fundamento na “falta/insuficiéncia de declaragéo e
recolhimento”, o que se verificou a partir do confronto de dados e informacdes
tributarias declaradas pela propria Recorrente e na movimentagdo financeira
bancéria autorizada por meio de quebra de sigilo bancario.

L]

Caberia a Recorrente provar a origem econdmica dos recursos depositados em sua conta
corrente bancaria, de forma a justificar as divergéncias encontradas pela Autoridade Fiscal
em suas escrituragdes contabeis digitais, com a consequente declaracdo e recolhimento
dos tributos, o que, todavia, ndo fez. De forma que, meras alegacbes a titulo de
“auséncia de subsuncio” do fato, sem qualquer respaldo documental ou justificativa,
nao sdo habeis a macular a autuagéo.

L]

No tocante a multa, verifica-se que o Auto de Infracdo fixou-a no percentual de 75%
(setenta e cinco por cento) sobre os valores de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS ndo
recolhidos, tendo por amparo legal o artigo 44, inciso |, da Lei n°® 9.430, de 1996:

(-]

Assim, correta a autuacdo da Autoridade Fiscal, pois assim determina o artigo 44, inciso I,
da Lei n° 9.430/96. Ademais, a referida norma néo exige comprovacdo de dolo ou ma-fé
do agente, bastando o fato objetivo de ser langado de oficio o tributo, “nos casos de falta
de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e nos de declaracéo inexata”.

Com essas consideracdes, tem-se que a multa deve guardar finalidade punitiva e
dissuasoria, justificando assim a sua fixacdo em aliquotas elevadas, de modo que seu
percentual em 75% (setenta e cinco por cento) ndo é abusivo e ancora-se em lei sobre a
qual ndo ha qualquer vicio de inconstitucionalidade.

Logo o acorddo recorrido ndo merece retoques.

Realmente, houve omissdo na apreciagdo dos argumentos apresentados no recurso
voluntério.
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A criticada mencdo a multa de oficio de 75% sobre o valor dos tributos langados,
constante da ementa do acérddo embargado, ndo configura simples erro material
isolado, desconectado dos fundamentos apresentados pela referida decisao.

Conforme evidenciado acima, o voto que orientou o ac6rddo embargado adentrou
realmente em questGes sobre a referida multa de 75%, enquanto se omitiu em relagédo a
apreciacdo das questdes que a contribuinte apresentou para a multa prevista no art. 12,
Il, da Lei 8.218/1991 (com alteracGes posteriores), aplicada em razéo das incorregdes e
omissdes detectadas em sua escrituracdo contabil digital (ECD), matéria que
efetivamente era objeto de controvérsia.

H4, portanto, vicio de omissdo que justifica a admissibilidade dos embargos de
declaracdo, cujo processamento também abarcara a solu¢do do “vicio material”
alegado.”

Da leitura do trecho acima colacionado, verifica-se que a matéria embargada diz
respeito a multa aplicada pela “apresentacdo de escrituracdo contabil digital (ECD) com
informacdes inexatas, incompletas ou omitidas”, prevista no artigo 12, inciso Il, da Lei n°
8.218/91 e, portanto, tem a ver com as circunstancias fatico-juridicas que a Autoridade Fiscal
levou em consideracdo para atribuir-lhe a penalidade que, no caso, e a despeito de terem sido
refutadas pela ora Embargante quando da apresentacdo da Impugnacdo e em sede de Recurso
Voluntario e, cujos esclarecimentos e argumentos, no seu entendimento, a conduta praticada ndo
se subsome ao preceito legal, ndo foram analisadas de forma isolada por esta 22 Turma
Extraordinaria quando da prolacdo do Acérddo embargado n° 1002-002.720.

Em suma, pode-se dizer que, ao prolatar o Despacho de Admissibilidade dos
Embargos, o I. Presidente desta 22 Turma Extraordindria acabou acolhendo os presentes
Embargos para que a omissdo seja sanada em relacdo a apreciacdo das questdes referentes a
multa prevista no artigo 12, 1l, da Lei 8.218/1991 (com alteracdes posteriores), aplicada em
razdo das incorrecGes e omissdes detectadas na escrituracdo contabil digital (ECD) da
Embargante, “matéria que efetivamente era objeto de controvérsia”.

A titulo de esclarecimentos, veja-se que, em sede de Recurso Voluntério, a ora
Embargante acabou reproduzindo as mesmas razdes e fundamentos que ja haviam sido erigidos
em sede de Impugnacdo, conforme se verifica dos excertos abaixo, extraidos do Acorddo
embargado (e-fl. 379):
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Iiresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-tls. 360/366). no
qual pleiteia a reforma do acérdao proferido pela DRI/FOR, sob a alegacao de que:

(i) a Escrituracio Contabil Digital nao é uma informacio prestada
diretamente ao fisco federal. ao contrario da Escritura Contabil Fiscal
(ECF). ou de respostas em razdo de intimagdo. que. por sua vez, 0 sdo.
Sem qualquer duvida. o envio de ECD ao SPED niio equivale a prestar
informacio i Receita Federal quando solicitado;

(ii) o tipo que o artigo 12, I, da Lei n° 8.218/91 pune tem por foco a prestagéo
de informagao incorreta quando solicitada, o que nao € o caso em questdo.
Poderia a fiscalizaco ter pedido ao contribuinte esclarecimentos sobre
a divergéncia entre o valor declarado no encerramento de um ano e a
abertura de um outro ano para uma mesma conta, quando, entdo, teria o
contribuinte direito a exercer sua ampla defesa:

(iii) somente em relagdo a resposta para tal intimacio € que poderia ser
penalizada, caso apresentasse incorretamente informacio que divergisse
daquela presente em arquive, o qual deve preservar pelo prazo
decadencial;

(iv) o tipo do ilicito administrativo € apresentar, quando solicitado, informacio
incorreta ao fisco federal em relacdo a arquive do qual deve manter a
guarda, o que ndo se verificou;

W) por fim, aduz que, mesmo se tivesse razdo a fiscalizacdo quanto ao erro na
Escrituragcdo Contabil da ora Recorrente, isso ndo seria suficiente, por
auséncia de subsuncao, para enquadrar tal ocorréncia como tipo punivel
com a multa prescrita no artigo 12, II, da Lein® 8.218/91

Feitos esses esclarecimentos, no que diz com o delineamento da matéria objeto
dos presentes Embargos de Declaracdo, passa-se a analisar, a seguir, as alegacfes formuladas
nos Embargos relativas a omissdo, cujas raz6es haviam sido suscitadas pela ora Embargante em
sede de Impugnacdo e as quais, a proposito, foram replicadas em seu Recurso Voluntario, de
sorte que, para tanto, devemos coteja-las com as razdes e os fundamentos fatico-juridicos que
ensejaram e amparam a manutencdo da multa prevista no artigo 12, Il, da Lei 8.218/1991,
levando-se em conta, para tanto o que restou exposto no item 4 (Movimentacdo Financeira e
Lancamentos Contébeis) (e-fls. 37/40); item 6 (Diferenca de Saldos Contabeis entre Final de
2015 e Inicio de 2016) (e-fls. 42/46) e item 8 (Obrigacdes Acessorias — Escrituracdo Contabil
Digital (ECD) (e-fls. 50/52) do “Relatério Fiscal do Processo n° 10980-732.121/2019-08” e,
também, nos precedentes citados no Acorddao embargado, quais sejam, 0s Acdrddos n°s 2402-
006.965 e 1302-003.563 (e-fls. 382/383).

Da analise das alegagdes formuladas no Recurso Voluntario, as quais foram acolhidas no
Despacho de Admissibilidade dos Embargos, em relagcdo ao vicio de omissdo quanto a
apreciacao dos argumentos sustentados pela Embargante

De inicio, veja-se que, quanto a aplicacdo do artigo 12, 1l, da Lei 8.218/1991, a
ora Embargante havia sustentado basicamente o seguinte (e-fls. 364/365):
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O tipo que o art. 12, II, da Lei n® 8.218/91 pune tem por foco a prestacio de
informacao incorreta quando solicitada, o que nio é o caso em questio. Poderia, por certo,
a fiscalizacdo ter pedido ao contribuinte esclarecimentos sobre a divergéncia entre o valor
declarado no encerramento de um ano e a abertura de um outro ano para uma mesma
conta, quando, entfo, teria o contribuinte direito a exercer sua ampla defesa.

De qualquer modo, somente em relacdo a resposta para tal intimagdo é que
poderia ser penalizado. caso apresentasse incorretamente informacdo que divergisse
daquela presente em arquivo, o qual deve preservar pelo prazo decadencial. Com efeito,
o tipo do ilicito administrativo € apresentar, quando solicitado, informacéo incorreta ao
fisco federal em relagdo a arquivo do qual deve manter a guarda. O que. diga-se, ndo se
verificou.

No mais, mesmo que assumissemos aqui a existéncia de erro na Escritura
Contabil Digital do contribuinte, ora Impugnante, ele nio se subsumiria ao tipo legal
prescrito no art. 12, II, da Lei n° 8.218/91} Isso porque, em nosso ordenamento, o tipo que

estabelece penalidade deve apresentar uma forma cerrada:

Assim, de forma cerrada, a norma em questio pune apenas aquele que uma
vez intimado, presta ao fisco informacio incorreta em relacio a arquive digital, o qual
deve conservar. Com isso, de forma alguma se enquadra no tipo legal que acabamos de
descrever o ato de transmitir informagdo ao Sistema Publico de Escrituracdo Digital
(SPED), ainda que incorreta.

Estamos aqui expondo que mesmo se tivesse razdo a fiscalizacio quanto a
erro na Escrituragdo Contabil da ora Impugnante, isso niio seria suficiente, por auséncia
de subsuncéo, para enquadrar tal ocorréncia como tipo punivel com a multa preserita no
art. 12, I, da Lei n® 8.218/91.

Ademais, havendo duvidas sobre a capitulacdo legal do fato & norma. entio
deve ser ela dirimida em favor do contribuinte], tudo nos termos do art. 112, I, Codigo

Tributario Nacional''. Ponto esse muito bem analisado pelos grandes jurisconsultos:

O Acorddo embargado, por sua vez, com suporte no que restou exposto no item 4
(Movimentagdo Financeira e Lancamentos Contébeis) (e-fls. 37/40); item 6 (Diferenca de
Saldos Contabeis entre Final de 2015 e Inicio de 2016) (e-fls. 42/46) e item 8 (Obrigacdes
AcessOrias — Escrituracdo Contabil Digital (ECD) (e-fls. 50/52) do “Relatério Fiscal do
Processo n° 10980-732.121/2019-08”, bem como na jurisprudéncia deste Conselho, concluiu
pela manutencdo da multa do artigo 12, Il, da Lei 8.218/1991, por entender que ‘“meras
alegacoes a titulo de ‘auséncia de subsun¢do’ do fato, sem qualquer respaldo documental ou
justificativa, ndo habeis a macular a autuacéo” (e-fls. 382/383). Confira-se:
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Caberia & Recorrente provar a origem econdmica dos recursos depositados em sua
conta corrente bancaria, de forma a justificar as divergéncias encontradas pela Autoridade Fiscal
em suas escrituracdes contibeis digitais, com a consequente declaracio e recolhimento dos
tributos, o que. todavia. ndo fez. De forma que, meras alegacdes a titulo de “auséncia de
subsunciio” do fate. sem qualquer respaldo documental ou justificativa. néio sdo hibeis a
macular a autuagio.

Nesse sentido, dentre outros:

“(_) ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL. APRESENTACAO COM
INFORMAGOES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS. Sujeita-se & multa
prevista na legislacdo, a empresa que apresenta escrituracio contabil digital com
informacées inexatas. incompletas ou omitidas MULTA POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA ECD INFORMACOES
INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS. BASE DE CALCULO. A base de
calculo da multa aplicada em decorrente de obngacdo acesséra apresentada com
informagbes inexatas, incompletas ou omitidas deve corresponder a essas
irregularidades identificadas ™ (Processo n® 10166.727417/201579. Acérdiio n° 2402-
006.965. Sessao de 12/02/2019. Relator Mauricio Nogueira Righetts, gn)

“(_) OBRIGACOES ACESSORIAS. INFORMACOES INEXATAS, INCOMPLETAS
OU OMITIDAS. CORRECAO POSTERIOR A ATUACAO DO FISCO.
IRRELEVANCIA. O fato de o sujeito passivo, posteriormente 4 atuacio do Fisco,
suprir a apresenfacio de informacdes inexatas, incompletas ou a omissio de
informacies em obrigacio acessoria nio tem o condio de afastar a incidéncia da
multa prevista na legislacio. ECD. EFD-CONTRIBUICOES. INFORMAGOES
INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS. PRESTACAO DE INFORMACAO
POR OUTROS MEIOS IRRELEVANCIA O artigo 57 da MP n° 2.158-35/2001 ndo
prevé reducdo da penalidade caso o confrbuinte preste as informagdes a serem
declaradas em ECD e em EFD-Contribuigbes por outros meios (declaragdes ou
demonstrativos, por exemplo). A Dacon, por conter informagdes consolidadas, nio se
presta a substifur, nem mesmo em parte, a EFD-Contribuigdes. OBRIGACAQ

ACESSORIA. INFORMAGOES INEXATAS, INCOMPLETAS QU OMITIDAS.
MULTA. BASE DE CALCULO. TOTAL DAS TRANSAGOES COMERCIAIS. Nos
termos do inciso II do artigo 57 da MP n® 2.158-35/2001, com a redagio dada pela Let
n° 12.873, de 2013, a base de cilculo da multa pelo cumprimento de obrigacio acesséria
com informagfes nexatas, incompletas ou omitidas corresponde ao valor do total das
transagBes comerciais e operagdes financeiras do sujeito passivo que padecem do vicio.
nio havendo distingdo a ser feita entre as transagdes de saidas ou entradas de bens e
servigos.” (Processo n° 13971.721576/201644. Acérddio n® 1302003.563. Sessio de
14/05/2019. Relator Paulo Henrique Silva Figueiredo, gn.)

Portanto, quanto aos fatos geradores em discussdo. relativos a existéncia de
irregularidades na escrituracio contabil ¢ 4 omissao de receitas em razio de entradas de
recursos nio declarados e tampouco recolhidos os tributos a tal titulo, revela registrar a
manifestagio da Autoridade Fiscal:

“A analise da documentacio contibil e fiscal da pessoa juridica revelou a existéncia
de diversas irregularidades na escrituracio contibil. bem como foram encontrados
casos de auséncia de declaracio e recolhimento de tributos. Nio houve pagamento
do imposto através de DARF — Documento de Arrecadacio de Receitas Federais e
nem houve confissio de débitos em DCTF — Declaragio de Débitos e Creditos
Tributirios Federais.

¢

Cabe aqui ressaltar que a movimentacio financeira bancaria da RF Participagdes, de
demais empresas e dos socios foi autorizadoe por meio de quebra de sigilo bancario,
conforme decisio judicial que consta nos autos n® 5019249-19.2018 .404.7000 da Justica
Federal do Parani

Dessa forma, foi possivel obter os extratos bancarios do sujeito passivo e de demais
envolvidos que foram utilizades para confrontar a escrituracio contibil e que
comprovam irregularidades. " (e-fls. 34 e 37, gn)

Apesar das alepacdes da Recorrente no sentido de “auséncia de subsungdo, para
enguadrar tal ocorréncia como tipe punivel com a multa prescrita no artigo 12, II, da Lei n®
8.218/91", os fatos comprovados no procedimento fiscal, sem contraprova, confirmam a omissio
ou prestagio incorreta de informagdes referentes aos registros e respectivos arquivos da ECD ¢
corroboram o acerto da autuacdo.

A Recorrente também néo logrou comprovar qualquer erro na apuragio da base de
caleulo, dnus que lhe cabia.

O ponto crucial que deve ser aqui destacado e que, na verdade, acabou ensejando
a manutencdo da multa prevista no artigo 12, 1l, da Lei 8.218/1991, € que a Autoridade Fiscal
constatou diversas irregularidades na escrituragdo contébil, além de auséncia de declaracédo e
recolhimento dos tributos, conforme se verifica dos excertos extraidos “Relatorio Fiscal do
Processo n° 10980-732.121/2019-08” (e-fls. 34/54):

“4, MOVIMENTACAO FINANCEIRA E LANCAMENTOS CONTABEIS

[-]
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Podemos observar que a justificativa de erro contibil somente poderia ser aceita se

houvesse o detalhamento do evento ocorrido. pois, na verdade, ndo houve explicaciio para a origem

do dinheiro que entrou na conta banedria. A justificativa deveria recair sobre o lancamento bancario,

€ ndo apenas sobre o lancamento contabil.

[-]

6. DIFERENCA DE SALDOS CONTABEIS ENTRE FINAL DE 2015 E INICIO

DE 2016

[-]

Entdo, na mesma data, apresentou as ECD supostamente retificadas, gravadas em midia

CD. que corrigiriam os crros de saldos contabeis. No ato da entrega, os arquivos foram analisados
e observarmos que os saldos finais de 2014 estavam muito diferentes dos saldos iniciais de 2013.
Foram impressos os balancetes ¢ o contador ADILSON ANTUNES tomou ciéncia dessas

divergéncias no ato, mediante rubrica nos proprios balancetes.

Em outras palavras. a tentativa de corregdo da ECD 2015 foi infrutifera, uma vez que

nio manteve coeréncia com a ECD 2014. Mesmo nio sendo mais possivel o envio de retificadora
no momento do micio deste procedimento fiscal. abriu-se a possibilidade de o sujeito passivo
apresentar novos arquivos digitais, com o intuito de esclarecer quais os langamentos omissos ou

escriturados mcorretamente, mas a oportunidade nio prosperou.

[-]

Essas relevantes divergéneias mostram que as escrituragdes contabeis digitais dos anos-
calendario 2014, 2015 e 2016 ndo sdo confidveis.

Ao apresentar uma ECD com saldos iniciais divergentes dos saldos finais do ano
anterior, pressupde-se que a ECD do ano anterior estava imperfeita, seja por langamentos incorretos

ou por omissdo de langamentos.

As alteragdes de saldos contabeis somente podem ser realizadas através de langamentos
contabeis. Trata-se de conceito basico de contabilidade, para garantir a confiabilidade ¢ a exatidao

da escrituragdo.

No caso concreto, houve a confissdo da auséncia de langamentos na ECD 2015. que
acabou culminando em sérias divergéncias com a ECD 2016, ao serem registrados tais langamentos

apds o envio da escrituracfio contabil digital de 2015.

Conclui-se, portanto, que a omissdo de langamentos na ECD 2015 foi responsavel pela
divergéncia de saldos entre 2015 ¢ 2016.

[-]

8. OBRIGACOES ACESSORIAS — ESCRITURAGCAO CONTABIL DIGITAL

(ECD)

[-]

Aos que omitirem ou prestarem incorretamente as informagdes referentes aos registros

¢ respectivos arquivos da ECD, o art. 12, II, da Lein® 8.218, de 1991, prevé multa equivalente a 5%

(cinco por cento) sobre o valor da operagdo correspondente, limitada a 1% (um por cento) do valor

da receita bruta da pessoa juridica no periodo a que se refere a escrituracio.

[-]
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Por valor da operacdo corresponde, entende-se o valor do langamento contabil incorreto

ou omitido.

No caso em questio. por ndo sabermos quantos lancamentos foram omitidos ou estdo

incorretos, consideramos que um Unico langamento em cada conta contébil serviria para corrigir o

saldo final de cada exercicio. ou seja, o valor da operagdo correspondente é o somatério das

diferencas de saldos finais e iniciais das contas analiticas de cada exercicio.

[-]

Dessa forma, o calculo das multas a serem aplicadas fica da seguinte maneira.

Ano Omissée_s / 5% do \'a]?r Receita bruta 1% da receita Multa
Incorrecdes das operacdes| bruta
2014 508.681.82 25.434.09 14.042.660.55 140.426.61 25.434,00
2015 44.305.886.04 2.215.294.30 8.547.108.37 85.471.08 85.471.08
TOTAL= 110.905,17

Observe-se que, diferentemente do que a Embargante havia aduzido em sede de
Recurso Voluntario, no sentido de que, “o art. 12, Il, da Lei 8.218/91 pune tem por foco a
prestacdo de informacdo incorreta quando solicitada”, o “Relatorio Fiscal” acima mencionado,
expressamente consignou: “abriu-se a possibilidade de o sujeito passivo apresentar novos
arquivos digitais, no intuito de esclarecer guais_0s lancamentos omissos ou_escriturados

incorretamente, mas a oportunidade ndo prosperou”. Portanto, com base nessas premissas foi
prolatado o Acorddo ora embargado.

Ressalto, nesse contexto, que a questdo foi devidamente enfrentada pelo Acoérdao
prolatado pela 5* Turma da “DJR/FOR”, e inclusive explicitada no Acérddo embargado no
sentido de que o “acordao recorrido ndo merece retoques”. Confira-se:

Veja-se que, tratando do descumprimento da obrigacdo acessoria

especifica de manutencio de arquivos digitais ¢ sistemas, foram estipuladas penalidades pela
falta de atendimento aos requisitos para a apresentagio dos registros e respectivos arquivos;
pela omissdio ou prestacio incorreta de informagdes referentes aos registros e respectivos

arquivos: e pela falta de cumprimento do prazo estabelecido para apresentagio dos registros e
respectivos arquivos.

E. a Instrugio IN RFB n° 1.774, de 22/12/2017 (com as alteragdes da IN

RFB n° 1.856, de 13/12/2018), atualmente em wvigor, dispondo sobre a ECD. passou a
determinar a aplicagdo da penalidade descrita no art. 12 da Lei n® 8.218/1991 (com a redacio
dada pela Lei n° 13.670, de 2018), pela falta de apresentacio ou prestagio incorreta ou
omissdes de informagdes referentes aos registros e respectivos arquivos:

Art. 11. Aplicam-se a pessoa juridica que deixar de apresentar a ECD nos
prazos fixados no art. 5° ou que apresenti-la_com incorrecdes ou omissies as
multas previstas no art. 12 da Lei n” 8.218, de 1991, sem prejuizo das sangdes
administrativas, civeis e criminais cabiveis, inclusive aos responsdveis legais.
(Redagdo dada pelo(a) Instrugiio Normativa RFB n® 18506, de 13 de dezembro de
2018)

Pardgrafo iinico. As multas a que se refere o caput ndo se aplicam a pessoa
Juridica ndo obrigada a apresentar ECD nos termos do art. 3%, inclusive a que a
apresenta de forma facultativa ou esteja obrigada por for¢a de norma expedida
por outro orgdo ou entidade da administragdo publica federal direta ou indireta
que tenha amibuicdo legal de regulacdo, normatizagdo, controle e fiscaliza¢do.
(destaques acrescidos)

Considerando que nada contrapés a impugnante, especificamente, em

relacdo ao céleulo da penalidade aplicada, diante da expressa previsdo legal, deve ser mantida a

multa aqui tratada)

Portanto, sanando-se a omiss@o apontada, uma vez que os fatos se subsomem ao
tipo infracional, ndo pode o Julgador administrativo, sem que haja norma em sentido diverso,
deixar de aplicar a penalidade legalmente prescrita.
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Concluséao

Por todo o exposto e por tudo mais que consta nos autos, conheco dos presentes
Embargos de Declaracéo e entendo por acolhé-los, sem efeitos infringentes, para sanar a omissao
no que diz com a apreciacdo das alegacGes quanto a multa prevista no artigo 12, Il, da Lei
8.218/1991 e, para que o erro material apontado seja corrigido, de modo que a ementa do
Acdrdao passe a seguinte redacao:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 30/10/2014, 13/01/2015, 19/03/2015

ECD. INFORMAGOES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMITIDAS.
PENALIDADE.

A falta de apresentacdo da ECD/EFD ou sua elaboracdo com omisséo ou inexatiddo
configura o descumprimento de obrigacdo acessoria, sujeitando o infrator & penalidade
pecuniéria estabelecida na lei de regéncia.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



